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MUNICÍPIO DE IOMERÊ 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 05/2023 
(Processo Administrativo n.° 48/2023) 

 
Torna-se público que o Município de Iomerê por meio da Secretaria de Educação 

Cultura e Esporte realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço 
global, na hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

 
 
Link: https://bll.org.br/  
Horário da Fase de Lances: 8h00min às 14h00min 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação por dispensa de licitação de empresa que realize a reforma em 02 
canchas de bochas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação deve seguir o disposto na tabela abaixo e nos demais anexos deste 
edital. 

 
ITEM 

 

 
DESCRIÇÃO 

 

UNIDAD
E DE 

MEDIDA 

 
QUANT. 

PREÇO 
ESTIMADO 

 
LOCAL DE EXECUÇÃO 

PRAZO DE 
EXECUÇÃO 

 

1 

 

REFORMA nas 2 CANCHAS DE BOCHA 
de 4,00 x 22,70m, totalizando área 
aproximada de 90,80m2 cada cancha 

 

 

UND 

 

 

01 

 

 

 

67.009,73 

 

Rua Luiz Nora, nas 
dependências do Ginásio 
de Esportes Municipal, 
Município de IOMERÊ 

 

 

60 DIAS 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante   a Bolsa Licitações 
e Leilões BLL, disponível no endereço eletrônico: https://bll.org.br/  

2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista 
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2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o, Projeto Executivo, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-
la, substituí-la ou modificá-la; 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 
horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado 
e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 
cobrir a melhor oferta é de 0,1 CENTAVOS 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 
ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 
tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 



EDITAL 05 - DISPENSA CANCHA DE BOCHA _.docx 
 
 

 
P á g i n a  7 | 37 

  

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 
do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 
do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta 
deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de 
preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta 
vencedora (deverá esta documentação ser anexada na aba documentos 
complementares após a solicitação do agente de contratação. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
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propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará 
o seguinte: 

5.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão 
considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 
relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a 
ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificidades do 
mercado correspondente; 

5.7.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 
75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.7.3. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente 
à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 
garantias exigíveis de acordo a Lei. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 
ou da área especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
 

5.14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
5.14.1 No ato da assinatura do contrato, a proponente vencedora prestará Garantia 
de Execução equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, a fim de 
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proteger a Entidade Licitante contra atos ou omissões da proponente. A Garantia de 
Execução poderá ser feita em uma das seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados 
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
 
b) Seguro-garantia; 
 
c) Fiança bancária 
 

5.14.2 No caso de rescisão de Contrato, por inadimplência da CONTRATADA, a 
garantia não será devolvida, e será apropriada pela Prefeitura a título de 
COMPLEMENTAÇÃO DA MULTA RECISÓRIA; 
 
5.14.3 A Caução será liberada até 30 (trinta) dias após a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo, satisfeitas as exigências eventualmente feitas, atualizada 
monetariamente no caso de ter sido efetuada em dinheiro pelo índice da poupança; 
 
5.14.4 Havendo prorrogação do prazo de conclusão das obras, o prazo de validade 
e de liberação da caução deverá ser prorrogado automaticamente 
 
 

          

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados 
do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
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6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 
sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício. 

6.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item (NA HIPÓETSE DE A 
DISPENSA SER NA MODALIDADE MENOR PREÇO POR ITEM) que estiver 
concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item 
em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além 
da aplicação das sanções cabíveis. 
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6.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 
Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 dias, 
a contar da data de seu recebimento.  

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 
ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 
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7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 DIAS prorrogável conforme 
previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

7.6. Eventuais reajustes nos valores contratados, terão como base a tabela SINAP. 

 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
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8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
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administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.  

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no site oficial da prefeitura de Iomerê - SC e na 
plataforma de licitação eletrônica, BLL; 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
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atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 
de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 
e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Projeto básico e executivo (planilhas publicadas no site e no 
BLL junto com edital) 

9.13.2. ANEXO II - Documentação exigida para Habilitação 

9.13.3. ANEXO III – Proposta de Preços  

9.13.4. ANEXO IV – Dados bancários 

9.13.5. ANEXO V - Declaração de que não emprega menores 

9.13.6. ANEXO VI – Declaração de que teve acesso ao edital 

9.13.7. ANEXO VII – Declaração de enquadramento em ME/EPP 
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9.13.8. ANEXO VIII – Composição de BDI 

9.13.9. ANEXO IX – Declaração de quadro societário 

9.13.10. ANEXO X – Minuta de Termo de Contrato; 

 

 

........................................... , ......... de ................................. de 20..... 

 
 

Assinatura da autoridade competente 
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ANEXO II – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 - Registro Comercial no caso de empresa individual, ou 

1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em          
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou 

1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício. 

  2   Regularidade Fiscal 

  2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

  2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se 
houver, da sede da empresa proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatível 
com o objeto da licitação; 

2.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da 
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 
(Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 02, de 31/08/2005). 

       2.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela 
Fazenda do Estado onde está sediada a empresa; 

        2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitida 
pela Fazenda do Município onde está sediada a empresa; 

2.6 - Prova de situação regular no cumprimento dos encargos sociais, mediante: 

2.7 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS); 

2.8 – Prova de Regularidade Trabalhista - CNDT 

 

3   Qualificação Econômico-Financeira:  

 3.1 - Não poderão participar empresas em processo de falência ou 
Recuperação Judicial, apresentando para isso:  

 

 3.2  - Certidão(ões) Negativa(s) de Pedido de Falência ou Recuperação 
Judicial e eproc. 
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 3.4 - Declaração expressa de que a empresa cumpre o disposto no inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de acordo com o que estabelece o Decreto 
nº 4.358, de 05/09/2002. 

 

 3.5 - Apresentar declaração que não possui em seu quadro societário, servidor 
público da administração no quadro de pessoal. 

 

 3.6 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta, devendo seguir as seguintes 
especificações: 

 

A) balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 
equivalente, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade 

B) As empresas constituídas a menos de 01 ano deverão apresentar cópia do balanço de 
abertura 

ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura 

C) Na hipótese de ser o licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a licitante 
deverá 

apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial; 

D) Para efeito de comprovação do registro e regularidade do Contador, deverá ser anexada à 

documentação de Qualificação Econômico-Financeira, Certidão de Regularidade 

Profissional expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade – CRC, devidamente 

acompanhada de cópia autenticada da Carteira de Identidade Profissional expedida pelo 

referido Órgão. 

E) A análise da situação financeira do licitante será avaliada pelo(s) Índice (s) de Solvência 

Geral (SG), Liquidez Geral (LG), e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 1 (um), 

resultantes da aplicação da(s) fórmula(s) abaixo, com os valores extraídos de seu balanço 

patrimonial. 
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LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
 

 3.6.1 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item 
deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional 
habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

 3.7 Comprovação de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor 
estimado da obra. 

 3.8 Declaração de que teve acesso ao edital 

 3.9 Declaração de que não possui servidor público da administração em seu 
quadro de pessoal 

 

4 Qualificação Técnica 

 

4.1 - Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 

e Agronomia ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo com jurisdição no Estado onde 

está sediada a empresa, com validade na data limite de entrega da documentação e 

das propostas; 

4.2 - Comprovação de aptidão para execução dos serviços através de:  

a) Demonstração de possuir profissional de nível superior, através de vinculo, 

mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedido pelo CREA 

ou CAU, onde conste que o mesmo executou obra/serviço semelhante ao do objeto 

desta licitação 
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4.3 - Comprovação emitida obrigatoriamente por Engenheiro responsável pela 
empresa interessada, de que o proponente recebeu o presente Edital e todos os seus 
ANEXOS, bem como tomou conhecimento do projeto, das especificações e normas 
pertinentes à execução dos serviços 

 

4.4 - DOCUMENTOS PÓS DISPUTA  

  4.4.1 – Após fase de lances haverá um prazo de 03 horas, contado da 
solicitação do agente de contratação, para que o licitante detentor da melhor oferta 
encaminhe (através da aba documentos complementares) os documentos 
complementares relacionados abaixo: 

 

a) Proposta readequada ao lance vencedor, que deverá conter a identificação 
da empresa; condições da proposta, sendo que o prazo mínimo de validade 
da proposta é de 60 (sessenta) dias e a mesma deverá ter em anexo a 
planilha quantitativa, e a planilha com o cronograma físico financeiro. 
(nos moldes da planilha presente no projeto básico anexo I). O licitante 
deverá cotar todos os itens e subitens constantes da planilha quantitativa, 
discriminados em moeda nacional. 

b) Formulário contendo os dados bancários conforme ANEXO IV 

c) Composição da taxa de BDI (Bonificação e despesas indiretas) de acordo 
com o anexo VIII e anexo I 
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ANEXO III 

 
 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 
 

 
2. CONDIÇÕES DA PROPOSTA: 
Prazo de validade da proposta: ______ dias. 
 
 
Prazo de execução: _________________________________________________ . 

 
3 . VALOR DA PROPOSTA: 
Pela execução do objeto desta Tomada de Preços fica proposto um valor total de R$ 
_______________(____________________________________________________________
__________________________________________________________). 

 
4. DECLARAÇÃO: 
Declaramos, para os devidos fins, que nesta proposta estão inclusos todas as despesas incidentes 
sobre o objeto licitado, tais como impostos, taxas, fretes, seguros, encargos sociais e trabalhistas 
e outros. 

 
 
(anexo a esta proposta deverão estar a planilha de custo e o cronograma financeiro, 
conforme exigido) 
 
 

 
___________________________________ 
             Assinatura e Carimbo 
         Representante da empresa 
 
 
 

 
(data) 

Razão Social: _______________________________________________________________ 
Nome de Fantasia:____________________________________________________________ 
Endereço: __________________________________________________________________ 
Bairro: ________________________Município:_____________________________________ 
Estado: _______________________________________  CEP:________________________ 
Fone/Fax:___________________________________________________________________ 
E-mail: _____________________________________________________________________ 
CNPJ: ______________________________________________________________________ 
Inscrição Estadual: ___________________________________________________________ 
Inscrição Municipal____________________________________________________________ 
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ANEXO IV 

 
 
1. DADOS BANCÁRIOS: 
 
 
 

NOME DO BANCO: 

 

CIDADE: 

 

Nº DA AGÊNCIA: 

 

Nº DA CONTA CORRENTE DA EMPRESA: 

 

 
 
 

 
 

2. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
 
 

 

NOME COMPLETO: 

 

CARGO OU FUNÇÃO: 

 

IDENTIDADE Nº : 

 

CPF/MF Nº: 

 

E-MAIL  

 

TELEFONE 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO (Decreto nº 4.358, de 05.09.2002) 

 

 
 
................................................................................, inscrito no CNPJ nº 
............................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 
......................................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
.............................. e do CPF nº ......................................., DECLARA, para fins do disposto, 
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (*). 

 
 

............................................. 
(data) 

 
............................................................................... 

(representante legal) 
 
 

 

(* Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO VI 

 

COMPROVAÇÃO DE ACESSO AO EDITAL E DE CONHECIMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES E 
NORMAS PERTINENTES À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

ATESTADO 

Atesto, para os devidos fins da Licitação referente à Tomada de Preços nº 00xx/2023, que a 
empresa ________________________________________________, tendo acesso 
regularmente ao Edital no Setor de Licitações, tomou conhecimento, junto a Prefeitura Municipal 
de Iomerê, de todas as normas, especificações e informações necessárias e obrigatórias para a 
perfeita consecução do objeto do Edital supra. 

_________________, __ de _________ de 2023. 

 
 
Recebi todas as informações necessárias à consecução do objeto do Edital em apreço. 
 
 
Eng.º. ______________________________________________________ 
Engenheiro representante da Empresa supra citada. 
 
Reg. C.R.E.A. N.º _____________________ 
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ANEXO VII 

 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA  

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 
A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ 

_____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou procurado 

______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF 

nº _______________, DECLARA, sob as penas elencadas na Lei que em conformidade com o 

previsto no art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 15 de dezembro de 2006, ter a receita bruta 

equivalente a uma _______________________________ (microempresa ou empresa de 

pequeno porte). Declara ainda que não há nenhum dos impedimentos previstos no § 4°, art. 

3° da LC 123/06. 

 
 
 
___________________________, ____ de ______________ de __________. 
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ANEXO VII 
COMPOSIÇÃO DO BDI 

 
 

     
PLANILHA DE BDI PARA OBRAS 
E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

(MODELO) 

0 1 
  

   
Data da 
Revisão   

          
           

Grupo A  
Despesas 
Indiretas        

1 Administração Central            
2 Seguro               

       Total do Grupo A = 0,00% 

Grupo B Lucro         

3 
Seguro de Risco de 
Engenharia           

4 Garantia          
5 Lucro Bruto         
6 Despesas Financeiras           

       Total do Grupo B = 0,00% 
           

Grupo C Impostos         

7 ISS         
8 PIS         

9 COFINS               

       Total do Grupo C = 0,00% 

Fórmula para o cálculo de BDI 
 BDI = { [ ( (1+A)x(1+B) ) / (1-C) ] -
1 } x100         0,00% 

Notas:          
1) Alíquota de ISS é determinada pela “Relação de Serviços”  do município onde se prestará o 
serviço conforme art. 1º e art.8º da Lei Complementar nº116/2001. 
2) Alíquota máxima de PIS é de até 1,65% conforme Lei nº10.637/02 em consonância com o 
Regime de Tributação da Empresa 

3) Alíquota máxima de COFINS é de 3% conforme inciso XX do art. 10 da Lei nº10.833/03. 
4) Os percentuais dos itens que compõem analiticamente o BDI são so limites referenciais 
máximos adotados pela Administração consoante com o art.40 inciso X da Lei 8.666/93. 
5) Antes da aplicação do BDI (Teto Empresa de Lucros Real ) os insumos constantes do art.3º 
da Lei nº10.637/02 deverão sofrer redução de 1,65%, após 31/12/2008, reduzir também do 
insumo percentual de 7,6% da COFINS conforme art. 3º da Lei nº10.833/03 combinado com 
o inciso XX do art.10 da mesma Lei. 
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ANEXO X 

DECLARAÇÃO DE QUADRO SOCIETÁRIO 
 
 
 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ 

_____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou procurado 

______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF 

nº _______________, DECLARA, que não possui em seu quadro societário, servidor ou dirigente 

de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação 

 

 
 
 
___________________________, ____ de ______________ de __________. 
 
 
 

 
 

_________________________ 
Assinatura 
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ANEXO X 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE IOMERÊ E A EMPRESA........, 

POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

.............................................................   

O Município de Iomerê,- SC por intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), com sede 

no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ 

sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) 

pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador 

da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme 

atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 

nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

...       
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Edital da Licitação; 

1.3.2. A Proposta do contratado; 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com 

o contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato.   

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.1. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.2. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 

do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
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contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 10 dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 



EDITAL 05 - DISPENSA CANCHA DE BOCHA _.docx 
 
 

 
P á g i n a  32 | 37 

  

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar 

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
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9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força 

da execução deste contrato; 

9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

iv. Multa: 

 

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 dias; 

i. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, 

de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de...... para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 



 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IOMERÊ 
 

AMARP – DIVISÃO TÉCNICA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MEMORIAL DESCRITIVO 
(REFORMA CANCHA DE BOCHA) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

JEAN MARCELO ZIERO 
Arq. e Urb. – CAU/BR  A32454-0 

Rua Manoel Roque,99 
Email jean@amarp.org.br 

Videira - SC 
 
 
 
 

VIDEIRA, MARÇO DE 2023. 
 
 
 
 
 
 



 A CANCHA DE BOCHA DO GINÁSIO MUNICIPAL possui área existente de 
181,60m2 e receberá REFORMA nas 2 CANCHAS DE BOCHA de 4,00 x 22,70m, 
totalizando área aproximada de 90,80m2 cada cancha, obra localizada em terreno de 
propriedade da PMI, sito à Rua Luiz Nora, nas dependências do Ginásio de Esportes 
Municipal, Município de IOMERÊ. 
 
00 - GENERALIDADES: 
 
 A obra deverá ser feita rigorosamente de acordo com o projeto aprovado. 
 Nos projetos apresentados, caso haja divergência entre as medidas tomadas em escala e 
medidas determinadas pôr cotas, prevalecerão sempre as últimas. 
 Caberá a empreiteira proceder a instalação da obra dentro das normas gerais de construção. 
 E de sua responsabilidade manter atualizados, no canteiro de obras, alvará, certidões e 
licenças, evitando interrupções pôr embargo. 
 Assim como ter um jogo completo aprovado e atualizado dos projetos, especificações, 
orçamentos e demais elementos que interessam ao serviço. 
 Todos os serviços deverão ter a aprovação previa da fiscalização, no que concerne as fases de 
execução do projeto. 
 Não serão aceitos materiais e serviços que não atendam as normas especificas, (RDC-50) 
projeto, caderno de encargos e este memorial. 
 O canteiro deverá estar de acordo com a norma de segurança vigente NR-18. 
 Será de responsabilidade do construtor as sondagens geológicas tipo SPT, a 
determinação da resistência superficial a percussão o cálculo da estrutura da edificação, tudo 
de acordo com as normas brasileiras, NBRs, Cadernos de Encargos, seguindo-se as 
orientações previas do Eng. Responsável pela PMI, devendo os mesmos serem encaminhados 
para aprovação final do engenheiro fiscal, responsável pela Prefeitura Municipal de Iomerê.  
 Nenhum serviço deverá ser iniciado sem que os projetos, descrições dos projetos e memoriais 
de calculo estejam aprovados pelo Eng. Responsável fiscal da PMI. 
 Os detalhes arquitetônicos e materiais não descritos neste memorial deverão ser esclarecidos 
pelo Engenheiro fiscal da PMI. 
 Fica estabelecido como fck mínimo 20Mpa. 
 A qualquer momento a fiscalização poderá solicitar corpos de provas de concreto e outros 
materiais, sendo que os custos de sua obtenção e demais ensaios de verificações deverão ser custeados 
integralmente pela empreiteira. Em caso do não atendimento imediato dos ensaios solicitados serão 
suspensos a execução imediata dos serviços, até a liberação da fiscalização. 
 Para facilitar o trabalho da fiscalização a contratada deverá especificar o horário em o Eng. 
Responsável pela obra estará na mesma. Este horário será fixado entre o Eng. Fiscal da PMI e a 
contratada, devendo o mesmo estar compreendido no período das 8 até as 12 e das 13 até as 17 horas, 
deverá ser diário (de segunda a sexta feira) e no mínimo de 3 horas diárias sempre no mesmo horário. 
 
01 – SERVIÇOS PRELIMINARES: 
 

01.01. RETIRADA AREIA: 
 

Será retirado a areia existente das 2 Canchas de Bocha. 
 
02 – RAMPA P.N.E: 
 

02.01. DEMOLIÇÃO REVESTIMENTO CERÂMICO: 
 

Será demolido o piso cerâmico ao lado do guarda-corpo de alvenaria de tijolos à vista 
existente de uma das Canchas de Bocha. 



 
02.02. DEMOLIÇÃO PISO P/ RAMPA P.N.E: 

 
Será demolido o piso lateral ao acesso do portão existente de uma das Canchas de 

Bocha, para fazer as Rampas P.N.E com largura de 1,20m e comprimento de 7,80m, com 
desnível de 55cm, fechando uma inclinação de 8,33% de acordo com as NBR 9050/2022. 
 

02.03 PISO: 
 

Será executado um Piso em Concreto 20 Mpa, com preparo mecânico, espessura 7cm. 
 
02.04 CONTRAPISO: 

 
Será executado um contrapiso em Argamassa Traço 1:4 (cimento e areia), preparo 

mecânico com Betoneira 400Litros, aplicado em áreas secas sobre Laje, não aderido, 
acabamento não reforçado, Concreto 20 Mpa, espessura 5cm. 

 
02.05 GUARDA-CORPO: 

 
Será executado um Guarda-corpo de Aço Galvanizado de 1,10m de altura, montantes 

tubulares de 1.1/4” espaçados de 1,20m, travessa superior de 1.1/2”, gradil formado por tubos 
horizontais de 1” e verticais de ¾”, fixado com chumbador mecânico. 
 

 
03 – ACABAMENTOS CANCHA DE BOCHA: 
 
 03.01 ALVENARIA DE TIJOLOS À VISTA: 
 
 Será feito a execução de Alvenaria de Tijolos à vista (conforme o existente), nos 
tamanhos de 14x19x39cm, (espessura 14cm), e argamassa de assentamento com preparo em 
Betoneira, na divisão das canchas de bocha e também no fechamento do acesso á escada 
existente, pois não será mais utilizada. 
 

03.02. CONTRAPISO: 
 
 Será feito um contrapiso em Argamassa Traço 1:4 (cimento/areia) de 5cm de 
espessura, com Preparo Mecânico em Betoneira de 400 Litros. 
 

03.03. MANTA: 
 
 Será colocado uma Manta, composta de 400g de Feltro 100% Poliester sobre o 
Contrapiso de concreto existente, nos tamanhos (rolo de 4,0m x 25,0m). 
 
 03.04/05 CARPETES: 
 
 Será utilizado o Carpete na Cor Grafite Espessura 3,5mm, nos tamanhos (rolos de 
2,0m x 50,0m). Obs: Será utilizado tanto no Piso quanto nas Paredes de Alvenaria e Paredes 
Revestidas em Madeira, conforme Projeto. 
 
  



03.06. COLA: 
 
 Serão utilizados cola Cascola específica para Carpê, balde de 50 Kg, conforme 
orçamento. 
 

03.07. PINTURA: 
 
 Será feita a Pintura em Esmalte Sintético no Gradil de Ferro, na extensão de 46,0m 
(comprimento) x 1,30m (altura) e 3,0cm (espessura), em cada Cancha. 
 

03.08. TÁBUAS LATERAIS: 
 
 Serão utilizados Tábuas de Madeira não aparelhada em Pinheiro nas Laterais da 
Cancha totalizando a extensão de 23,0m (comprimento) x 0,35m (largura) e 4,0cm (espessura) 
cada uma (4). 
 

03.09. TÁBUAS TESTEIRA: 
 
 Serão utilizados Tábuas de Madeira não aparelhada em Maçaranduba, Angelim ou 
equivalente da região nas 2 Canchas, totalizando a extensão de 4,0m (comprimento) x 0,30m 
(largura) e 8,0cm (espessura) cada cabeceira (4), incluso chapas de fixação móvel, parafusos e 
buchas, instalado. 
 

03.10. PARAFUSOS/BUCHAS: 
 
 Serão utilizados para a Fixação das Madeiras Parafusos de 10cm e Buchas 8mm, 
conforme o orçamento. 
 

03.11. CAVALINHO: 
 
 Serão utilizados Cavalinho Padrão de Argamassa na extensão de 46,0m 
(comprimento) x 0,23m (largura) e 3,0cm (espessura), em cada Cancha. 
Após a concretagem deverá ser feito o nivelamento, observado que os levantes (cavalinhos) 
devem ser feitos com cimento e areia logo após a laje estar pronta. O mais recomendado é 
fazer gabaritos de madeira tipo cunha 4 cm de altura por 22 cm de comprimento, terminando 
em zero, colocá-los encostados na lateral e jogar massa com cimento e areia, puxando a régua 
encima dos gabaritos. As pontas dos cavalinhos devem ser arrematadas 75 cm antes da 
cabeceira.  
 
 03.12. PORTÕES DE ENTRADA: 
 
 Serão retirados os portões existentes e reaproveitados para acessos laterais, sendo 
instalados em uma das Rampas de Acessibilidade nova. 
 
  
 
 
 
 
 



04 – SERVIÇOS FINAIS: 
 
 04.01. PLACAR ELETRÔNICO: 
 
 Serão instalados 2 Placares Eletrônicos, conforme especificação técnica padrão para 
este tipo de esporte. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

________________ 
Jean Marcelo Ziero 
Arq. E Urbanista 

CAU/BR A32454-0 
Depto Técnico – AMARP 

 
 
 

 
Videira, março de 2023. 
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Assinado de forma 
digital por JEAN 
MARCELO 
ZIERO:55033873091 
Dados: 2023.03.30 
15:57:53 -03'00'



A M A R P
Associação dos Municípios do
     Alto Vale do Rio do Peixe

JEAN MARCELO 
ZIERO:5503387
3091

Assinado de forma digital 
por JEAN MARCELO 
ZIERO:55033873091 
Dados: 2023.03.30 
15:56:49 -03'00'



DIREITOS AUTORAIS RESERVADOS

A M A R P

Associação dos Municípios do

     Alto Vale do Rio do Peixe

JEAN MARCELO 
ZIERO:5503387
3091

Assinado de forma 
digital por JEAN 
MARCELO 
ZIERO:55033873091 
Dados: 2023.04.18 
14:18:05 -03'00'

AutoCAD SHX Text
PLANTA BAIXA/CORTE BB/CORTE CC

AutoCAD SHX Text
01.612.744/0001-20

AutoCAD SHX Text
01

AutoCAD SHX Text
GINÁSIO MUNICIPAL

AutoCAD SHX Text
REFORMA CANCHA DE BOCHA

AutoCAD SHX Text
P. M. IOMERÊ

AutoCAD SHX Text
ARQ.JEAN

AutoCAD SHX Text
ARQ. E URB.. CAU/BR A32454-0

AutoCAD SHX Text
JEAN MARCELO ZIERO

AutoCAD SHX Text
ESCALA

AutoCAD SHX Text
PROPRIETARIO

AutoCAD SHX Text
RESPONSAVEL TECNICO

AutoCAD SHX Text
DATA

AutoCAD SHX Text
PRANCHA

AutoCAD SHX Text
REFERENCIA

AutoCAD SHX Text
ASSINATURA

AutoCAD SHX Text
ASSINATURA

AutoCAD SHX Text
TITULO

AutoCAD SHX Text
PREFEITURA

AutoCAD SHX Text
DESENHO

AutoCAD SHX Text
CPF/CGC

AutoCAD SHX Text
MAR/2023

AutoCAD SHX Text
1/50

AutoCAD SHX Text
ALTERACOES DO PROJETO SOMENTE   PODERAO SER EFETUADAS MEDIANTE AUTORIZACAO DO PROJETISTA

AutoCAD SHX Text
Fone 5660255

AutoCAD SHX Text
Videira - SC

AutoCAD SHX Text
 Alcidir Felchielchier

AutoCAD SHX Text
Presidente

AutoCAD SHX Text
Secretario Executivo

AutoCAD SHX Text
Odivar Clóvis Biscaro

AutoCAD SHX Text
Av. Manoel Roque, 99

AutoCAD SHX Text
QUANTITATIVOS

AutoCAD SHX Text
REVESTIMENTO CARPETE PISO e=3,5mm=181,60m2

AutoCAD SHX Text
REVESTIMENTO CARPETE LATERAL e=3,5mm=57,60m2

AutoCAD SHX Text
REVESTIMENTO CARPETE CABECEIRAS e=3,5mm=21,33m2

AutoCAD SHX Text
REVESTIMENTO CARPETE CABECEIRAS e=3,5mm=21,33m2

AutoCAD SHX Text
PINTURA GUARDA-CORPO METÁLICO=46,00X1,30m=59,80m2

AutoCAD SHX Text
CAVALINHO DE CONCRETO (24cmx3cm)=4 lados=96ml

AutoCAD SHX Text
CORREÇÃO PISO e=0,01cmx181,60m2=1,82m3 

AutoCAD SHX Text
MANTA P/ CARPETE PISO=181,60m2

AutoCAD SHX Text
DEMOLIÇÃO P/ 1 RAMPA P.N.E (7,80m X 1,20m X 0,55/2)=2,57m3

AutoCAD SHX Text
PISO CONCRETO P/ 1 RAMPA P.N.E (7,80m X 1,20m)=9,36m2

AutoCAD SHX Text
GUARDA-CORPO P.N.E h=110cm=16,80m

AutoCAD SHX Text
CONTRAPISO CONCRETO P/ 1 RAMPA P.N.E (7,80m X 1,20m)=9,36m2

AutoCAD SHX Text
TÁBUA APARELHADA MAÇARANDUBA (LATERAL CANCHAS) 2,5 X 30cm X 23,00m=92,00m

AutoCAD SHX Text
TÁBUA APARELHADA MAÇARANDUBA (CABECEIRA CANCHAS) 8,0 X 30cm X 4,00m=16,00m

AutoCAD SHX Text
CHAPAS DE AÇO MÓVEIS P/ FIXAÇÃO NAS TÁBUAS DE CABECEIRA

AutoCAD SHX Text
B

AutoCAD SHX Text
22

AutoCAD SHX Text
30

AutoCAD SHX Text
120

AutoCAD SHX Text
150

AutoCAD SHX Text
22

AutoCAD SHX Text
400

AutoCAD SHX Text
22

AutoCAD SHX Text
400

AutoCAD SHX Text
444

AutoCAD SHX Text
22

AutoCAD SHX Text
150

AutoCAD SHX Text
22

AutoCAD SHX Text
270

AutoCAD SHX Text
1860

AutoCAD SHX Text
270

AutoCAD SHX Text
22

AutoCAD SHX Text
CORTE LONGITUDINAL C-C'

AutoCAD SHX Text
Escala 1/100

AutoCAD SHX Text
CORTE TRANSVERSAL  B-B'

AutoCAD SHX Text
Escala 1/100

AutoCAD SHX Text
1

AutoCAD SHX Text
2

AutoCAD SHX Text
3

AutoCAD SHX Text
300X210

AutoCAD SHX Text
PRINCIPAL

AutoCAD SHX Text
ACESSO

AutoCAD SHX Text
PLANTA BAIXA (REFORMA)

AutoCAD SHX Text
Escala 1/100

AutoCAD SHX Text
A=181,60 m2

AutoCAD SHX Text
PLANTA BAIXA REFORMA

AutoCAD SHX Text
Escala 1/100

AutoCAD SHX Text
PLANTA BAIXA EXISTENTE

AutoCAD SHX Text
Escala 1/100

AutoCAD SHX Text
P. M. I

AutoCAD SHX Text
P. M. I

AutoCAD SHX Text
SITUACAO/LOCACAO

AutoCAD SHX Text
Escala 1/750

AutoCAD SHX Text
area terreno 2.349,80m2

AutoCAD SHX Text
SC 453

AutoCAD SHX Text
IOMERE

AutoCAD SHX Text
PINHEIRO PRETO

AutoCAD SHX Text
P. M. I

AutoCAD SHX Text
A=1006,50 m2

AutoCAD SHX Text
A=993,05 m2

AutoCAD SHX Text
ESTATÍSTICA

AutoCAD SHX Text
ÁREA TERRENO=2.349,80m2

AutoCAD SHX Text
ÁREA Á REFORMAR=181,60m2

AutoCAD SHX Text
CORREDOR 1.5 M LIVRE

AutoCAD SHX Text
LINHA DE SAIDA

AutoCAD SHX Text
LIMITE DO JOGADOR A PONTO

AutoCAD SHX Text
LIMITE DO JOGADOR A PONTO

AutoCAD SHX Text
LINHA DE SAIDA

AutoCAD SHX Text
ZONA DE JOGO DO BOLIM

AutoCAD SHX Text
LINHA DE SAIDA

AutoCAD SHX Text
ZONA DE JOGO LIVRE

AutoCAD SHX Text
LIMITE DO JOGADOR A PONTO

AutoCAD SHX Text
LIMITE DO JOGADOR A PONTO

AutoCAD SHX Text
ZONA DE JOGO LIVRE

AutoCAD SHX Text
LINHA DE SAIDA

AutoCAD SHX Text
ZONA DE JOGO DO BOLIM

AutoCAD SHX Text
LINHA DE SAIDA

AutoCAD SHX Text
LIMITE DO JOGADOR A PONTO

AutoCAD SHX Text
LIMITE DO JOGADOR A PONTO

AutoCAD SHX Text
LINHA DE SAIDA

AutoCAD SHX Text
1

AutoCAD SHX Text
2

AutoCAD SHX Text
3

AutoCAD SHX Text
4

AutoCAD SHX Text
5

AutoCAD SHX Text
SOBE

AutoCAD SHX Text
CORREDOR 1.3 M LIVRE

AutoCAD SHX Text
CORREDOR 1.3 M LIVRE

AutoCAD SHX Text
CORREDOR 1.0 M LIVRE

AutoCAD SHX Text
BARRA DE TRANSFERENCIA

AutoCAD SHX Text
SOBE

AutoCAD SHX Text
1

AutoCAD SHX Text
2

AutoCAD SHX Text
3

AutoCAD SHX Text
SOBE

AutoCAD SHX Text
1

AutoCAD SHX Text
2

AutoCAD SHX Text
3

AutoCAD SHX Text
SOBE

AutoCAD SHX Text
1

AutoCAD SHX Text
2

AutoCAD SHX Text
3

AutoCAD SHX Text
SOBE

AutoCAD SHX Text
01

AutoCAD SHX Text
02

AutoCAD SHX Text
01

AutoCAD SHX Text
02

AutoCAD SHX Text
COMP=2,20m

AutoCAD SHX Text
i=10%

AutoCAD SHX Text
DESNÍVEL 22cm

AutoCAD SHX Text
RAMPA DE ACESSO

AutoCAD SHX Text
VÃO LIVRE

AutoCAD SHX Text
(80cm)

AutoCAD SHX Text
ACESSO

AutoCAD SHX Text
LATERAL H=0,60 X 23m 

AutoCAD SHX Text
REVESTIMENTO CARPETE e=3,5mm

AutoCAD SHX Text
REVESTIMENTO CARPETE e=3,5mm

AutoCAD SHX Text
LATERAL H=0,60 X 23m 

AutoCAD SHX Text
C=23,00ml

AutoCAD SHX Text
CAVALINHO 24X3cm

AutoCAD SHX Text
REVESTIMENTO CARPETE e=3,5mm

AutoCAD SHX Text
LATERAL H=0,60 X 23m 

AutoCAD SHX Text
LATERAL H=0,60 X 23m 

AutoCAD SHX Text
REVESTIMENTO CARPETE e=3,5mm

AutoCAD SHX Text
REVESTIMENTO CARPETE e=3,5mm

AutoCAD SHX Text
REVESTIMENTO CARPETE e=3,5mm

AutoCAD SHX Text
CABECEIRA H=1,35X3,95m

AutoCAD SHX Text
CABECEIRA H=1,35X3,95m

AutoCAD SHX Text
TÁBUA MÓVEL DE CABECEIRA

AutoCAD SHX Text
TÁBUA MÓVEL DE CABECEIRA

AutoCAD SHX Text
(8,O X 30cm X 4,00m)

AutoCAD SHX Text
(8,O X 30cm X 4,00m)

AutoCAD SHX Text
PINTURA GUARDA-CORPO

AutoCAD SHX Text
(H=0,50m)

AutoCAD SHX Text
PINTURA GUARDA-CORPO

AutoCAD SHX Text
(H=0,50m)

AutoCAD SHX Text
REVESTIMENTO CARPETE e=3,5mm

AutoCAD SHX Text
REVESTIMENTO CARPETE e=3,5mm

AutoCAD SHX Text
CABECEIRA H=1,35X3,95m

AutoCAD SHX Text
CABECEIRA H=1,35X3,95m

AutoCAD SHX Text
VÃO LIVRE

AutoCAD SHX Text
(80cm)

AutoCAD SHX Text
ACESSO

AutoCAD SHX Text
TÁBUA MÓVEL DE CABECEIRA

AutoCAD SHX Text
TÁBUA MÓVEL DE CABECEIRA

AutoCAD SHX Text
(8,O X 30cm X 4,00m)

AutoCAD SHX Text
(8,O X 30cm X 4,00m)

AutoCAD SHX Text
CANCHA

AutoCAD SHX Text
BOCHA 1

AutoCAD SHX Text
A: 90.80 m2

AutoCAD SHX Text
P: CARPETE

AutoCAD SHX Text
(Á REFORMAR)

AutoCAD SHX Text
CORREÇÃO PISO=0,01cm

AutoCAD SHX Text
CANCHA

AutoCAD SHX Text
BOCHA 2

AutoCAD SHX Text
A: 90.80 m2

AutoCAD SHX Text
P: CARPETE

AutoCAD SHX Text
(Á REFORMAR)

AutoCAD SHX Text
CORREÇÃO PISO=0,01cm

AutoCAD SHX Text
PORTÃO METÁLICO

AutoCAD SHX Text
H=0,95

AutoCAD SHX Text
C=6,60m/H=0,55m

AutoCAD SHX Text
RAMPA P.N.E

AutoCAD SHX Text
i=8,33%

AutoCAD SHX Text
RAMPA

AutoCAD SHX Text
P.N.E

AutoCAD SHX Text
A: 9.36 m2

AutoCAD SHX Text
P: CIMENTO

AutoCAD SHX Text
V=2,58m3

AutoCAD SHX Text
GUARDA-CORPO METÁLICO h=1,10m

AutoCAD SHX Text
METÁLICO h=1,10m

AutoCAD SHX Text
GUARDA-CORPO 

AutoCAD SHX Text
PAREDE TIJOLOS À VISTA

AutoCAD SHX Text
(H=1,00m)

AutoCAD SHX Text
(H=1,00m)

AutoCAD SHX Text
PAREDE TIJOLOS À VISTA

AutoCAD SHX Text
(EXISTENTE)

AutoCAD SHX Text
(EXISTENTE)

AutoCAD SHX Text
(Á CONSTRUIR)

AutoCAD SHX Text
(Á CONSTRUIR)

AutoCAD SHX Text
ALVENARIA TIJOLOS À VISTA h=110cm=22,70m

AutoCAD SHX Text
ALVENARIA TIJOLOS Á VISTA

AutoCAD SHX Text
(H=1,10m X 22,70m)

AutoCAD SHX Text
(Á CONSTRUIR)

AutoCAD SHX Text
ALVENARIA TIJOLOS Á VISTA

AutoCAD SHX Text
(H=1,10m X 22,70m)

AutoCAD SHX Text
(Á CONSTRUIR)

AutoCAD SHX Text
(RETIRADA DE GRADE E FECHAMENTO)

AutoCAD SHX Text
C=23,00ml

AutoCAD SHX Text
CAVALINHO 24X3cm

AutoCAD SHX Text
C=23,00ml

AutoCAD SHX Text
CAVALINHO 24X3cm

AutoCAD SHX Text
C=23,00ml

AutoCAD SHX Text
CAVALINHO 24X3cm



_ I

QCI - Quadro de Composição do Investimento

Nº SICONV
0

RECURSO REPASSE CONTRAPARTIDA INVESTIMENTO
OGU 60.000,00 7.100,00 67.100,00

Repasse (R$) Contrapartida (R$)
 - 90,27

Meta
Item de 

Investimento
Subitem de Investimento Descrição da Meta Situação Quantidade Unid.

Lote de Licitação / 
nº do CTEF

Repasse (R$)
Contrapartida 

Financeira (R$)
Outros (R$) Investimento (R$)

1.
Equipamentos 
comunitários

Esportes CANCHA DE BOCHA Em Análise 1,00               m² LOTE 1 60.000,00 7.009,73  - 67.009,73

2.  -  -  -  -
3.  -  -  -  -
4.  -  -  -  -
5.  -  -  -  -
6.  -  -  -  -
7.  -  -  -  -
8.  -  -  -  -
9.  -  -  -  -
10.  -  -  -  -

60.000,00 7.009,73  - 67.009,73
( 89,54% ) ( 10,46% ) ( 0,00% ) ( 100,00% )

Observações:

Local Representante Tomador
Nome: LUCI PERETTI
Cargo: Prefeita

Data
quinta-feira, 30 de março de 2023

Iomerê/SC

APELIDO DO EMPREENDIMENTO

TOTAL

Saldo a 
Reprogramar

ESPORTE E GRANDES EVENTOS 

Nº OPERAÇÃO PROPONENTE / TOMADOR MUNICÍPIO / UF
VALORES CONTRATADOS (R$):0 PREFEITURA MUNICIPAL DE IOMERE Iomerê/SC

PMv3.0.4 1 / 1
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Quadro de Composição do BDI

AC 4,67%
SG 0,74%
R 0,59%

DF 1,11%
L 7,30%

CP 3,65%
ISS 2,85%

CPRB 0,00%
BDI PAD 23,00%
BDI DES 23,00%

Observações:

Data

Nome: JEAN MARCELO ZIERO

CREA/CAU: A32454-0

ART/RRT: 0

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 
Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI =

Responsável Técnico

Iomerê/SC quinta-feira, 30 de março de 2023
Local

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)  - 1

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

Despesas Financeiras

(1-CP-ISS-CRPB)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 95%, com a respectiva 
alíquota de 3%.

BDI COM desoneração
BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

BDI 1

TIPO DE OBRA

Risco

Administração Central

Seguro e Garantia

Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas

Itens Siglas
% 

Adotado

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 3,00%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

ESPORTE E GRANDES EVENTOS  / CANCHA DE BOCHA

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 95,00%

0 0 PREFEITURA MUNICIPAL DE IOMERE

Grau de Sigilo
#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR

PMv3.0.4 1 / 3

JEAN MARCELO 
ZIERO:55033873091

Assinado de forma digital por JEAN 
MARCELO ZIERO:55033873091 
Dados: 2023.03.30 15:59:19 -03'00'
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CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

OGU

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE TOMADOR APELIDO EMPREENDIMENTO DESCRIÇÃO DO LOTE
0

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

04/23 05/23 06/23 07/23 08/23 09/23 10/23 11/23 12/23 01/24 02/24 03/24
1. CANCHA DE BOCHA  67.009,73 % Período: 24,88% 75,12% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

17,37% 35,61% 20,94% 26,08% 0,00%
1.1. SERVIÇOS PRELIMINARES  922,50 % Período: 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00%
1.2. RAMPA P.N.E  15.749,43 % Período: 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

100,00%
1.3. ACABAMENTOS CANCHA DE BOCHA  48.861,80 % Período: 0,00% 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

100,00%
1.4. SERVIÇOS FINAIS  1.476,00 % Período: 0,00% 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

%: 24,88% 75,12% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Repasse: 14.927,92 45.072,08 - - - - - - - - - - 
Período: Contrapartida: 1.744,01 5.265,72 - - - - - - - - - - 

Outros: - - - - - - - - - - - - 
Investimento: 16.671,93 50.337,80 - - - - - - - - - - 

%: 24,88% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%
Repasse: 14.927,92 60.000,00 60.000,00 60.000,00 60.000,00 60.000,00 60.000,00 60.000,00 60.000,00 60.000,00 60.000,00 60.000,00 

Acumulado: Contrapartida: 1.744,01 7.009,73 7.009,73 7.009,73 7.009,73 7.009,73 7.009,73 7.009,73 7.009,73 7.009,73 7.009,73 7.009,73 
Outros: - - - - - - - - - - - - 

Investimento: 16.671,93 67.009,73 67.009,73 67.009,73 67.009,73 67.009,73 67.009,73 67.009,73 67.009,73 67.009,73 67.009,73 67.009,73 

Local Responsável Técnico
Nome: JEAN MARCELO ZIERO
CREA/CAU: A32454-0

Data ART/RRT: 
quinta-feira, 30 de março de 2023

Grau de Sigilo

#PUBLICO

CANCHA DE BOCHA

 Valor (R$) Parcelas:

PREFEITURA MUNICIPAL DE IOMEREESPORTE E GRANDES EVENTOS 

ERRO: CRONOGRAMA NÃO FECHA 100%

Iomerê/SC

0

Total:    R$ 67.009,73

Item Descrição

PMv3.0.4 1 / 1

JEAN MARCELO 
ZIERO:55033873
091

Assinado de forma digital 
por JEAN MARCELO 
ZIERO:55033873091 
Dados: 2023.03.30 16:00:08 
-03'00'
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Associação dos Municípios do
     Alto Vale do Rio do Peixe

JEAN MARCELO 
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3091

Assinado de forma digital 
por JEAN MARCELO 
ZIERO:55033873091 
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-03'00'



I

PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - OGU #PUBLICO

Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR
0 PREFEITURA MUNICIPAL DE IOMERE

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3
01-23 (N DES.) CANCHA DE BOCHA 23,00% 15,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 
(sem BDI) (R$)

BDI
(%)

Preço Unitário 
(com BDI) (R$)

Preço Total
(R$)

↓

67.009,73 
1. SINAPI CANCHA DE BOCHA Iomerê/SC - BDI 1 - 67.009,73 RA
1.1. SINAPI SERVIÇOS PRELIMINARES - -                    1,16 BDI 1 - 922,50 RA
1.1.1. SINAPI-I 4813 PLACA DE OBRA EM CHAPA  GALVANIZADA (2,00X1,25m) M2 2,50                300,00 BDI 1 369,00 922,50 RA
1.2. SINAPI RAMPA P.N.E - - BDI 1 - 15.749,43 RA

1.2.1. SINAPI 97633
DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO CERÂMICO, DE FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

M2 10,00                  23,39 BDI 1 28,77 287,70 RA

1.2.2. SINAPI 97627
DEMOLIÇÃO DE PILARES E VIGAS EM CONCRETO ARMADO, DE FORMA 
MECANIZADA COM MARTELETE, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

M3 2,58                295,52 BDI 1 363,49 937,80 RA

1.2.3. SINAPI 101747
PISO EM CONCRETO 20 MPA PREPARO MECÂNICO, ESPESSURA 7CM. 
AF_09/2020

M2 10,00                  76,05 BDI 1 93,54 935,42 RA

1.2.4. SINAPI 87690

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE 
LAJE, NÃO ADERIDO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 5CM. 
AF_07/2021

M2 10,00                  53,38 BDI 1 65,66 656,57 RA

1.2.5. SINAPI 99837

GUARDA-CORPO DE AÇO GALVANIZADO DE 1,10M, MONTANTES 
TUBULARES DE 1.1/4  ESPAÇADOS DE 1,20M, TRAVESSA SUPERIOR DE 
1.1/2  , GRADIL FORMADO POR TUBOS HORIZONTAIS DE 1 E VERTICAIS DE 
3/4 , FIXADO COM CHUMBADOR MECÂNICO. AF_04/2019_PS

M 16,80                625,82 BDI 1 769,76 12.931,94 RA

1.3. SINAPI ACABAMENTOS CANCHA DE BOCHA - - BDI 1 - 48.861,80 RA

1.3.1. SINAPI 103324
ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 
VERTICAL DE 14X19X39 CM (ESPESSURA 14 CM) E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021

M2 30,00                  93,45 BDI 1 114,94 3.448,31 RA

1.3.2. SINAPI 87690

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE 
LAJE, NÃO ADERIDO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 5CM. 
AF_07/2021

M2 181,60                  53,38 BDI 1 65,66 11.923,38 RA

1.3.3. Cotação MERCADO MANTA 400g FELTRO 100% POLIESTER CANCHA (4,0 X 25,00m) M2 200,00                  30,41 BDI 1 37,40 7.480,86 RA
1.3.4. Cotação MERCADO CARPETE GRAFITE 3,5mm PISO CANCHA (2,0 X 50,00m) M2 200,00                  34,50 BDI 1 42,44 8.487,00 RA

1.3.5. Cotação MERCADO
CARPETE GRAFITE 3,5mm PAREDE/PAINEIS DE MADEIRA 1 LADO (1,20 X 
50,00m) INSTALADO 2 CANCHAS

M2 50,00                  34,50 BDI 1 42,44 2.121,75 RA

1.3.6. Cotação MERCADO COLA CASCOLA BALDE DE 50Kg UN 2,00                138,00 BDI 1 169,74 339,48 RA

1.3.7. SINAPI 100725
PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE FUNDO E ACABAMENTO (ESMALTE 
SINTÉTICO GRAFITE) PULVERIZADA SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS 
(EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (POR DEMÃO). AF_01/2020_PE

M2 65,00                  26,21 BDI 1 32,24 2.095,49 RA

1.3.8. SINAPI-I 3992
TABUA APARELHADA *2,5 X 30* CM, EM MACARANDUBA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO

M     92,00                  54,18 BDI 1 66,64 6.131,01 RA

1.3.9. Cotação 3992
TABUA APARELHADA MÓVEL *8,0 X 30* CM, EM MACARANDUBA, ANGELIM 
OU EQUIVALENTE DA REGIAO PARA INSTALAR NAS CABECEIRAS, 
INCLUSO CHAPAS E PARAFUSOS DE INSTALAÇÃO                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

M 16,00                185,00 BDI 1 227,55 3.640,80 RA

1.3.10. SINAPI-I 7568
BUCHA DE NYLON SEM ABA S10, COM PARAFUSO DE 6,10 X 65 MM EM 
ACO ZINCADO COM ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA E FENDA PHILLIPS

UN    100,00                    0,61 BDI 1 0,75 75,03 RA

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

RE
CU
RS
O

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO
0 ESPORTE E GRANDES EVENTOS 

FLORIANOPOLIS Iomerê/SC

CANCHA DE BOCHA

PMv3.0.4 1 / 2
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PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - OGU #PUBLICO

Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR
0 PREFEITURA MUNICIPAL DE IOMERE

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3
01-23 (N DES.) CANCHA DE BOCHA 23,00% 15,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 
(sem BDI) (R$)

BDI
(%)

Preço Unitário 
(com BDI) (R$)

Preço Total
(R$)

↓

67.009,73 

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

RE
CU
RS
O

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO
0 ESPORTE E GRANDES EVENTOS 

FLORIANOPOLIS Iomerê/SC

CANCHA DE BOCHA

1.3.11. SINAPI 94224
EMBOÇAMENTO (CAVALINHO) PADRÃO DE ARGAMASSA 1:2:9 
(CIMENTO/CAL/AREIA) 24cm (largura) X 3,0cm (espessura)

M 92,00                  27,56 BDI 1 33,90 3.118,69 RA

1.4. SINAPI SERVIÇOS FINAIS - - BDI 1 - 1.476,00 RA
1.4.1. Cotação MERCADO PLACAR ELETRÔNICO UN 2,00                600,00 BDI 1 738,00 1.476,00 RA

Encargos sociais:

Observações:

Local Responsável Técnico
Nome: JEAN MARCELO ZIERO
CREA/CAU: A32454-0

Data ART/RRT: 0
quinta-feira, 30 de março de 2023

Para elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada.

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; 

Iomerê/SC

Siglas da Composição do Investimento: RA - Rateio proporcional entre Repasse e Contrapartida; RP - 100% Repasse; CP - 100% Contrapartida; OU - 100% Outros.

PMv3.0.4 2 / 2

JEAN MARCELO 
ZIERO:55033873091

Assinado de forma digital por JEAN 
MARCELO ZIERO:55033873091 
Dados: 2023.03.30 16:00:49 -03'00'
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PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - OGU #PUBLICO

Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR
0 PREFEITURA MUNICIPAL DE IOMERE

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3
01-23 (N DES.) CANCHA DE BOCHA 23,00% 15,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 
(sem BDI) (R$)

BDI
(%)

Preço Unitário 
(com BDI) (R$)

Preço Total
(R$)

↓

67.009,73 
1. SINAPI CANCHA DE BOCHA Iomerê/SC - BDI 1 - 67.009,73 RA
1.1. SINAPI SERVIÇOS PRELIMINARES - -                    1,16 BDI 1 - 922,50 RA
1.1.1. SINAPI-I 4813 PLACA DE OBRA EM CHAPA  GALVANIZADA (2,00X1,25m) M2 2,50                300,00 BDI 1 369,00 922,50 RA
1.2. SINAPI RAMPA P.N.E - - BDI 1 - 15.749,43 RA

1.2.1. SINAPI 97633
DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO CERÂMICO, DE FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

M2 10,00                  23,39 BDI 1 28,77 287,70 RA

1.2.2. SINAPI 97627
DEMOLIÇÃO DE PILARES E VIGAS EM CONCRETO ARMADO, DE FORMA 
MECANIZADA COM MARTELETE, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

M3 2,58                295,52 BDI 1 363,49 937,80 RA

1.2.3. SINAPI 101747
PISO EM CONCRETO 20 MPA PREPARO MECÂNICO, ESPESSURA 7CM. 
AF_09/2020

M2 10,00                  76,05 BDI 1 93,54 935,42 RA

1.2.4. SINAPI 87690

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE 
LAJE, NÃO ADERIDO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 5CM. 
AF_07/2021

M2 10,00                  53,38 BDI 1 65,66 656,57 RA

1.2.5. SINAPI 99837

GUARDA-CORPO DE AÇO GALVANIZADO DE 1,10M, MONTANTES 
TUBULARES DE 1.1/4  ESPAÇADOS DE 1,20M, TRAVESSA SUPERIOR DE 
1.1/2  , GRADIL FORMADO POR TUBOS HORIZONTAIS DE 1 E VERTICAIS DE 
3/4 , FIXADO COM CHUMBADOR MECÂNICO. AF_04/2019_PS

M 16,80                625,82 BDI 1 769,76 12.931,94 RA

1.3. SINAPI ACABAMENTOS CANCHA DE BOCHA - - BDI 1 - 48.861,80 RA

1.3.1. SINAPI 103324
ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 
VERTICAL DE 14X19X39 CM (ESPESSURA 14 CM) E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021

M2 30,00                  93,45 BDI 1 114,94 3.448,31 RA

1.3.2. SINAPI 87690

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE 
LAJE, NÃO ADERIDO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 5CM. 
AF_07/2021

M2 181,60                  53,38 BDI 1 65,66 11.923,38 RA

1.3.3. Cotação MERCADO MANTA 400g FELTRO 100% POLIESTER CANCHA (4,0 X 25,00m) M2 200,00                  30,41 BDI 1 37,40 7.480,86 RA
1.3.4. Cotação MERCADO CARPETE GRAFITE 3,5mm PISO CANCHA (2,0 X 50,00m) M2 200,00                  34,50 BDI 1 42,44 8.487,00 RA

1.3.5. Cotação MERCADO
CARPETE GRAFITE 3,5mm PAREDE/PAINEIS DE MADEIRA 1 LADO (1,20 X 
50,00m) INSTALADO 2 CANCHAS

M2 50,00                  34,50 BDI 1 42,44 2.121,75 RA

1.3.6. Cotação MERCADO COLA CASCOLA BALDE DE 50Kg UN 2,00                138,00 BDI 1 169,74 339,48 RA

1.3.7. SINAPI 100725
PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE FUNDO E ACABAMENTO (ESMALTE 
SINTÉTICO GRAFITE) PULVERIZADA SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS 
(EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (POR DEMÃO). AF_01/2020_PE

M2 65,00                  26,21 BDI 1 32,24 2.095,49 RA

1.3.8. SINAPI-I 3992
TABUA APARELHADA *2,5 X 30* CM, EM MACARANDUBA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO

M     92,00                  54,18 BDI 1 66,64 6.131,01 RA

1.3.9. Cotação 3992
TABUA APARELHADA MÓVEL *8,0 X 30* CM, EM MACARANDUBA, ANGELIM 
OU EQUIVALENTE DA REGIAO PARA INSTALAR NAS CABECEIRAS, 
INCLUSO CHAPAS E PARAFUSOS DE INSTALAÇÃO                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

M 16,00                185,00 BDI 1 227,55 3.640,80 RA

1.3.10. SINAPI-I 7568
BUCHA DE NYLON SEM ABA S10, COM PARAFUSO DE 6,10 X 65 MM EM 
ACO ZINCADO COM ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA E FENDA PHILLIPS

UN    100,00                    0,61 BDI 1 0,75 75,03 RA

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

RE
CU
RS
O

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO
0 ESPORTE E GRANDES EVENTOS 

FLORIANOPOLIS Iomerê/SC

CANCHA DE BOCHA
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PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - OGU #PUBLICO

Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR
0 PREFEITURA MUNICIPAL DE IOMERE

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3
01-23 (N DES.) CANCHA DE BOCHA 23,00% 15,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 
(sem BDI) (R$)

BDI
(%)

Preço Unitário 
(com BDI) (R$)

Preço Total
(R$)

↓

67.009,73 

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

RE
CU
RS
O

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO
0 ESPORTE E GRANDES EVENTOS 

FLORIANOPOLIS Iomerê/SC

CANCHA DE BOCHA

1.3.11. SINAPI 94224
EMBOÇAMENTO (CAVALINHO) PADRÃO DE ARGAMASSA 1:2:9 
(CIMENTO/CAL/AREIA) 24cm (largura) X 3,0cm (espessura)

M 92,00                  27,56 BDI 1 33,90 3.118,69 RA

1.4. SINAPI SERVIÇOS FINAIS - - BDI 1 - 1.476,00 RA
1.4.1. Cotação MERCADO PLACAR ELETRÔNICO UN 2,00                600,00 BDI 1 738,00 1.476,00 RA

Encargos sociais:

Observações:

Local Responsável Técnico
Nome: JEAN MARCELO ZIERO
CREA/CAU: A32454-0

Data ART/RRT: 0
quinta-feira, 30 de março de 2023

Para elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada.

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; 

Iomerê/SC

Siglas da Composição do Investimento: RA - Rateio proporcional entre Repasse e Contrapartida; RP - 100% Repasse; CP - 100% Contrapartida; OU - 100% Outros.

PMv3.0.4 2 / 2

JEAN MARCELO 
ZIERO:55033873091

Assinado de forma digital por JEAN 
MARCELO ZIERO:55033873091 
Dados: 2023.03.30 16:00:49 -03'00'



Data de criação do documento: 03/05/2023 às 10:56:03

Assinantes

Veracidade do documento

Documento assinado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud e insira o código abaixo:

2OL        575        RGE        8W1

https://verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud/#/2OL-575-RGE-8W1


 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IOMERÊ 

GABINETE DA PREFEITA/ASSESSORIA JURÍDICA 

PROCESSO Nº: 0053/2023 

D.E. Nº: 0005/2023/PMI 

INTERESSADO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO 

ASSUNTO: REFORMA DE DUAS CANCHAS DE BOCHA 

VALOR: R$ 67.009,73 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. 

DISPENSA ELETRÔNICA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: LEI Nº 14.133/2021. 

ANÁLISE JURÍDICA DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS. 

RESSALVAS E/OU RECOMENDAÇÕES. 

RELATÓRIO 

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a contratação de 

serviços de engenharia, mediante licitação pública, na modalidade dispensa eletrônica. 

2. Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica: 

I) Documento de formalização de demanda; 

II) Aviso de Dispensa; 

III) Estimativa de despesa; 

IV) Demonstração de compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V) Autorização da autoridade competente. 

3. É a síntese do necessário. 

APRECIAÇÃO JURÍDICA 

Finalidade e abrangência do parecer jurídico 

4. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio 

de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 

– NLLC): 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 

assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade 

mediante análise jurídica da contratação. 

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração deverá: 

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição 

de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara 

e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica; 

5. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em função 

do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos 

envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, 

eventuais apontamentos decorrem da imbricação com questões jurídicas. 

6. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto 

ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido 



 

regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor 

consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo 

órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

7. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a 

auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. 

Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. 

8. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas 

em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que 

lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade 

serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 

responsabilidade exclusiva da Administração. 

Planejamento da contratação 

9. A Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é caracterizada 

pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do 

art. 12 da referida lei, quando elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18. 

10. O artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem instruir a fase 

de planejamento, conforme abaixo transcrito: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento 

e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do 

caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como 

abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir 

na contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 

preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de 

referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e 

ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua 

formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução 

de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 

adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção 

da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração 

Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa 

de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 

relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-

financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 

técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 

justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa 

execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, 

observado o art. 24 desta Lei. 

(grifou-se) 

11. Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe sobre os elementos 

do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o planejamento da contratação pressupõe que a própria 

necessidade administrativa seja investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a requisição administrativa. 

Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve considerar também o 

desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e objetivo das licitações (artigo 5º e artigo 11, IV, da Lei nº 

14.133, de 2021), conforme detalhamentos abaixo. Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido 

realizado, pode-se então buscar soluções disponíveis no mercado para atender referida necessidade, que inclusive 



 

podem se diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-se a 

etapa de estudá-la, para o fim de definir o objeto licitatório e todos os seus contornos. Em linhas gerais, a instrução 

do processo licitatório deve revelar esse encadeamento lógico. 

12. O Estudo Técnico Preliminar, entretanto, é demonstrado como dispensável nos procedimentos de 

dispensa de licitação, uma das formas de contratação direta, é o que diz o art. 72, I, da Lei n. 14.133, de 2021: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade 

e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

13. Denota sentido a prescindibilidade de ETP quando se está diante de procedimentos simplificados, 

que permitem a maior eficiência da Administração, ao passo que a sua exigência importaria em morosidade em 

procedimentos cujo valor do objeto é inexpressivo. 

14. Inobstante, verifica-se que houve a apresentação de projeto básico, o que, ao que nos parece, supre 

a necessidade de especificações técnicas do objeto. 

Documento de Formalização da Demanda 

15. A Administração apresentou a autorização de abertura de processo administrativo de licitação, 

especificando a modalidade, forma de julgamento, forma de pagamento, prazo e local de entrega e objeto da licitação, 

cumprindo o disposto no inciso I do art. 72 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Termo de Referência 

16. O termo de referência não foi juntado aos autos. Ocorre que no caso de dispensa eletrônica, dispõe 

o art. 72 já transcrito que “se for o caso, [...], termo de referência [...]”. Sendo assim, do mesmo modo que o ETP, 

entende-se que o Termo de Referência deverá ser juntado quando a Administração julgar necessário. 

17. Recomenda-se, assim, que seja justificada a ausência de termo de referência, ou seja preenchida a 

lacuna. 

Da natureza do objeto da licitação 

18. Compete à administração declarar a natureza do objeto licitatório, haja vista que a licitação por 

dispensa fundamentada no inciso I do art. 75 da Lei 14.133, de 2021, permite “para contratação que envolva valores 

inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção 

de veículos automotores”. 

19. As definições de obra e de serviços de engenharia podem ser extraídas diretamente da Lei nº 14.133, 

de 2021, que apresenta tais conceitos nos seguintes termos: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(...) 

XII - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões 

de arquiteto e engenheiro que implica intervenção no meio ambiente por meio de um 

conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico 

da natureza ou acarreta alteração substancial das características originais de bem imóvel; 

(...) 

XXI - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades destinadas a 

obter determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse para a Administração e 

que, não enquadradas no conceito de obra a que se refere o inciso XII do caput deste artigo, 



 

são estabelecidas, por força de lei, como privativas das profissões de arquiteto e engenheiro 

ou de técnicos especializados, que compreendem: 

 

a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto 

ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, 

de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das características 

originais dos bens; 

 

b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogeneidade ou 

complexidade, não pode se enquadrar na definição constante da alínea “a” deste inciso; (...) 

20. No caso concreto, a Administração não declarou expressamente a natureza do objeto da licitação, 

uma vez que seria objeto do Termo de Referência. 

Modalidade, critério de julgamento e modo de disputa  

21. Com base na exigência do art. 18, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, é possível concluir que a 

fase de planejamento deve abordar as razões que conduzem a definição de elementos aptos a conduzir a seleção da 

proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o 

ciclo de vida do objeto.  

22. Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve o planejamento da 

contratação conter informações sobre: 

I) modalidade de licitação; 

II) critério de julgamento; 

III) modo de disputa; e 

IV) adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros. 

23. No caso concreto, o tema foi tratado no Documento de Formalização de Demanda. 

Adequação orçamentária 

24. Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, a fase preparatória da licitação 

deve compatibilizar-se também com as leis orçamentárias. 

25. A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional 

programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal. Nesse ponto, convém citar o artigo 10, 

inciso IX, da Lei 8.429, de 1992, e o art. 105, da Lei nº 14.133, de 2021: 

Lei nº 8.429, de 1992 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário 

qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, perda 

patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das 

entidades referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente:         (Redação dada pela Lei nº 

14.230, de 2021) 

(...) 

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou 

regulamento; 

(...) 

Lei nº 14.133, de 2021 

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e 

deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  

(grifou-se) 

26. Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação governamental que 

acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, 

bem como a declaração sobre a adequação orçamentária e financeira para fazer face às despesas, em conformidade 

com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

27. No caso concreto, a Administração não apresentou a adequação orçamentária, o que deve ser 

corrigido. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14230.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14230.htm#art2


 

Estimativa de despesa 

28. Verifica-se que a Administração procedeu com a estimativa de preço da contratação nos moldes do 

art. 23 da Lei nº 14.133/21, do Decreto municipal nº 2.187, de 20 de dezembro de 2022, e do Decreto federal nº 7.983, 

de 8 de abril de 2013. 

Minuta de Aviso de Dispensa Eletrônica 

29. A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condições essenciais exigidas nos 

instrumentos da espécie. 

30. Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Advocacia-Geral da União. As alterações 

efetuadas no modelo elaborado pela AGU não foram destacadas, mas estão de acordo com o ordenamento jurídico, 

razão pela qual nada temos a ponderar. 

Cláusula com índice de reajustamento de preços, com data-base vinculada à data do orçamento estimado 

31. O art. 25, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que, independentemente do prazo de duração 

do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data 

do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em 

conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 

32. No caso concreto, a minuta de aviso de dispensa eletrônica e anexos revela que a Administração 

estabeleceu índice de reajustamento de preço conforme exigência legal, sendo conveniente ressaltar que, mostra-se 

adequado prever no aviso de dispensa eletrônica a cláusula de reajustamento, diante do comando legal. 

Publicidade do edital e do termo do contrato 

33. Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação 

e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do 

edital no Diário Oficial do Município, conforme determinam os art. 54, caput e §1º, e art. 94 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

34. Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a 

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória 

que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3º, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CONCLUSÃO 

35. Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo de 

oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo, 

desde que cumpridos os pontos resumidamente elencados nos parágrafos 17, 20, 23 e 27 acima. 

36. Somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou após seu 

afastamento, de forma motivada e de exclusiva responsabilidade do gestor, e, conforme já alertado nas considerações 

preliminares desta manifestação, será possível dar-se o prosseguimento do feito, nos seus demais termos, sem a 

necessidade de retorno para nova manifestação deste órgão de assessoramento jurídico. 

À consideração superior. 

Iomerê, 23 de maio de 2023. 

Gustavo Ganzala de Almeida 

Assessor Jurídico 



 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IOMERÊ 

GABINETE DA PREFEITA/ASSESSORIA JURÍDICA 

PROCESSO Nº: 0048/2023 

D.E. Nº: 0005/2023/PMI 

INTERESSADO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO 

ASSUNTO: REFORMA DE DUAS CANCHAS DE BOCHA 

VALOR: R$ 67.009,73 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. 

DISPENSA ELETRÔNICA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: LEI Nº 14.133/2021. 

ANÁLISE JURÍDICA DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS. 

RESSALVAS E/OU RECOMENDAÇÕES. 

RELATÓRIO 

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a aquisição de lava-

louça, mediante licitação pública, na modalidade dispensa eletrônica. 

2. Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica: 

I) Documento de formalização de demanda; 

II) Aviso de Dispensa; 

III) Estimativa de despesa; 

IV) Demonstração de compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V) Autorização da autoridade competente. 

3. É a síntese do necessário. 

APRECIAÇÃO JURÍDICA 

Finalidade e abrangência do parecer jurídico 

4. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio 

de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 

– NLLC): 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 

assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade 

mediante análise jurídica da contratação. 

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração deverá: 

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição 

de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara 

e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica; 

5. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em função 

do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos 

envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, 

eventuais apontamentos decorrem da imbricação com questões jurídicas. 

6. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto 

ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido 



 

regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor 

consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo 

órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

7. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a 

auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. 

Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. 

8. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas 

em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que 

lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade 

serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 

responsabilidade exclusiva da Administração. 

Planejamento da contratação 

9. A Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é caracterizada 

pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do 

art. 12 da referida lei, quando elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18. 

10. O artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem instruir a fase 

de planejamento, conforme abaixo transcrito: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento 

e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do 

caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como 

abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir 

na contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 

preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de 

referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e 

ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua 

formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução 

de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 

adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção 

da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração 

Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa 

de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 

relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-

financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 

técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 

justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa 

execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, 

observado o art. 24 desta Lei. 

(grifou-se) 

11. Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe sobre os elementos 

do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o planejamento da contratação pressupõe que a própria 

necessidade administrativa seja investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a requisição administrativa. 

Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve considerar também o 

desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e objetivo das licitações (artigo 5º e artigo 11, IV, da Lei nº 

14.133, de 2021), conforme detalhamentos abaixo. Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido 

realizado, pode-se então buscar soluções disponíveis no mercado para atender referida necessidade, que inclusive 



 

podem se diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-se a 

etapa de estudá-la, para o fim de definir o objeto licitatório e todos os seus contornos. Em linhas gerais, a instrução 

do processo licitatório deve revelar esse encadeamento lógico. 

12. O Estudo Técnico Preliminar, entretanto, é demonstrado como dispensável nos procedimentos de 

dispensa de licitação, uma das formas de contratação direta, é o que diz o art. 72, I, da Lei n. 14.133, de 2021: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade 

e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

13. Denota sentido a prescindibilidade de ETP quando se está diante de procedimentos simplificados, 

que permitem a maior eficiência da Administração, ao passo que a sua exigência importaria em morosidade em 

procedimentos cujo valor do objeto é inexpressivo. 

14. Porém, deve o administrador justificar a sua ausência, especialmente por se tratar de obra ou serviço 

de engenharia, o que exige uma tecnicidade elevada por parte do interessado. Logo, verificando-se a hipótese de 

inexigência relativa, deve ser justificado ou apresentado o ETP, bem como os projetos necessários para a execução da 

reforma. 

Documento de Formalização da Demanda 

15. A Administração não apresentou a autorização de abertura de processo administrativo de licitação, 

especificando a modalidade, forma de julgamento, forma de pagamento, prazo e local de entrega e objeto da licitação, 

descumprindo o disposto no inciso I do art. 72 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Termo de Referência 

16. O termo de referência não foi juntado aos autos. Ocorre que no caso de dispensa eletrônica, dispõe 

o art. 72 já transcrito que “se for o caso, [...], termo de referência [...]”. Sendo assim, do mesmo modo que o ETP, 

entende-se que o Termo de Referência deverá ser juntado quando a Administração julgar necessário. 

17. Recomenda-se, assim, que seja justificada a ausência de termo de referência, ou seja preenchida a 

lacuna. 

Da natureza do objeto da licitação 

18. Compete à administração declarar a natureza do objeto licitatório, haja vista que a licitação por 

dispensa fundamentada no inciso I do art. 75 da Lei 14.133, de 2021, permite “para contratação que envolva valores 

inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção 

de veículos automotores”. 

19. As definições de obra e de serviços de engenharia podem ser extraídas diretamente da Lei nº 14.133, 

de 2021, que apresenta tais conceitos nos seguintes termos: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(...) 

XII - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões 

de arquiteto e engenheiro que implica intervenção no meio ambiente por meio de um 

conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico 

da natureza ou acarreta alteração substancial das características originais de bem imóvel; 

(...) 



 

XXI - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades destinadas a 

obter determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse para a Administração e 

que, não enquadradas no conceito de obra a que se refere o inciso XII do caput deste artigo, 

são estabelecidas, por força de lei, como privativas das profissões de arquiteto e engenheiro 

ou de técnicos especializados, que compreendem: 

 

a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto 

ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, 

de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das características 

originais dos bens; 

 

b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogeneidade ou 

complexidade, não pode se enquadrar na definição constante da alínea “a” deste inciso; (...) 

20. No caso concreto, a Administração não declarou expressamente a natureza do objeto da licitação. 

Modalidade, critério de julgamento e modo de disputa  

21. Com base na exigência do art. 18, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, é possível concluir que a 

fase de planejamento deve abordar as razões que conduzem a definição de elementos aptos a conduzir a seleção da 

proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o 

ciclo de vida do objeto.  

22. Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve o planejamento da 

contratação conter informações sobre: 

I) modalidade de licitação; 

II) critério de julgamento; 

III) modo de disputa; e 

IV) adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros. 

23. No caso concreto, o tema não foi tratado no Documento de Formalização de Demanda, pois 

inexistente. 

Adequação orçamentária 

24. Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, a fase preparatória da licitação 

deve compatibilizar-se também com as leis orçamentárias. 

25. A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional 

programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal. Nesse ponto, convém citar o artigo 10, 

inciso IX, da Lei 8.429, de 1992, e o art. 105, da Lei nº 14.133, de 2021: 

Lei nº 8.429, de 1992 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário 

qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, perda 

patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das 

entidades referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente:         (Redação dada pela Lei nº 

14.230, de 2021) 

(...) 

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou 

regulamento; 

(...) 

Lei nº 14.133, de 2021 

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e 

deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  

(grifou-se) 

26. Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação governamental que 

acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, 

bem como a declaração sobre a adequação orçamentária e financeira para fazer face às despesas, em conformidade 

com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14230.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14230.htm#art2


 

27. No caso concreto, a Administração não apresentou a adequação orçamentária, o que deve ser 

corrigido. 

Estimativa de despesa 

28. Verifica-se que a Administração procedeu com a estimativa de preço da contratação nos moldes do 

art. 23 da Lei nº 14.133/21, do Decreto municipal nº 2.187, de 20 de dezembro de 2022, e do Decreto federal nº 7.983, 

de 8 de abril de 2013. 

Minuta de Aviso de Dispensa Eletrônica 

29. A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condições essenciais exigidas nos 

instrumentos da espécie. 

30. Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Advocacia-Geral da União. As alterações 

efetuadas no modelo elaborado pela AGU não foram destacadas, mas estão de acordo com o ordenamento jurídico, 

razão pela qual nada temos a ponderar. 

Cláusula com índice de reajustamento de preços, com data-base vinculada à data do orçamento estimado 

31. O art. 25, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que, independentemente do prazo de duração 

do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data 

do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em 

conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 

32. No caso concreto, a minuta de aviso de dispensa eletrônica e anexos revela que a Administração 

estabeleceu índice de reajustamento de preço conforme exigência legal, sendo conveniente ressaltar que, mostra-se 

adequado prever no aviso de dispensa eletrônica a cláusula de reajustamento, diante do comando legal. 

Publicidade do edital e do termo do contrato 

33. Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação 

e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do 

edital no Diário Oficial do Município, conforme determinam os art. 54, caput e §1º, e art. 94 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

34. Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a 

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória 

que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3º, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CONCLUSÃO 

35. Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo de 

oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo, 

desde que cumpridos os pontos resumidamente elencados nos parágrafos 14, 15, 17, 20, 23 e 27 acima. 

36. Somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou após seu 

afastamento, de forma motivada e de exclusiva responsabilidade do gestor, e, conforme já alertado nas considerações 

preliminares desta manifestação, será possível dar-se o prosseguimento do feito, nos seus demais termos, sem a 

necessidade de retorno para nova manifestação deste órgão de assessoramento jurídico. 

À consideração superior. 

Iomerê, 5 de maio de 2023. 

Gustavo Ganzala de Almeida 

Assessor Jurídico 
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO

1 - Autorizar a abertura do presente processo administrativo de licitação, assim identificado:

48/2023
Dispensa eletrônica
Menor  Preço Global
Conforme edital
CONFORME CONTRATO
MUNICÍPIO DE IOMERÊ
1

Prazo de Entrega:

Modalidade:

Local de Entrega:
Vigência:

Processo Administrativo:

Forma de Julgamento:
Forma de Pagamento:

Observações:

Objeto da Licitação: REFORMA CANCHA DE BOCHA

O(a) responsável por esta entidade, no uso das atribuições que lhe confere a legislação em vigor,
especialmente a lei 14.133/2021, Art. 75, I e suas alterações legais, resolve:

Recursos orçamentários: MUNICIPIO DE IOMERÊ

Organograma Descrição da Despesa Máscara Valor Estimado
04.003 AMPLIAÇÃO DA REDE FÍSICA ESPORTIVA E

CULTURAL
04.003.27.812.2701.1007.4.4.90.00.00 R$ 67.009,73

Total Entidade: R$ 67.009,73

Total Geral: R$ 67.009,73

Iomerê, 05 de Maio de 2023

LUCI PERETTI (731.388.609-82)
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MOVIMENTOS DO LOTE

LOTE 1 - DESERTO
REFORMA CANCHA DE BOCHA 

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UN
Descrição: REFORMA nas 2 CANCHAS DE BOCHA de 4,00 x 22,70m, totalizando área aproximada de 90,80m2 cada cancha
Quantidade: 1 Valor Unit.: 0,00 Valor Total: 0,00

Marca: Modelo: 
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